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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho.

TÍTULO I
 INTRODUÇÃO

.............................................................................................................................................

Art. 12.  Os preceitos concernentes ao regime de seguro social são objeto de
lei especial.

TÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO

CAPÍTULO I
DA IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Seção I
Da Carteira de Trabalho e Previdência Social

(Seção com redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969)

Art. 13.  A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o
exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter
temporário, e para o exercício por conta própria de atividade profissional remunerada.
(“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969)

§ 1º  O disposto neste artigo aplica-se, igualmente a quem:
I - proprietário rural ou não, trabalhe individualmente ou em regime de

economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da mesma família,
indispensável à própria subsistência, e exercido em condições de mútua dependência e
colaboração;

II - em regime de economia familiar e sem empregado, explore área não
excedente do módulo rural ou de outro limite que venha a ser fixado, para cada região,
pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social. (Parágrafo com redação dada pelo
Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969)

§ 2º  A Carteira de Trabalho e Previdência Social e respectiva Ficha de
Declaração obedecerão aos  modelos que o Ministério do Trabalho e Previdência Social
adotar. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969)

§ 3° Nas localidades onde não for emitida a Carteira de Trabalho e
Previdência Social poderá ser admitido, até 30 (trinta) dias, o exercício de emprego ou
atividade remunerada por quem não a possua, ficando a empresa obrigada a permitir o
comparecimento do empregado ao posto de emissão mais próximo. (Parágrafo com
redação dada pela Lei nº 5.686, de 3/8/1971)

§ 4º  Na hipótese do § 3º:
I - O empregador fornecerá ao empregado, no ato da admissão, documento

do qual constem a data da admissão, a natureza do trabalho, o salário e a forma de seu
pagamento;
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II - se o empregado ainda não possuir a carteira na data em que for
dispensado, o empregador lhe fornecerá atestado de que conste o histórico da relação
empregatícia. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969)
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 8.177 DE 1º DE MARÇO DE 1991

Estabelece Regras para a Desindexação
da Economia, e dá outras providências.

.............................................................................................................................................

Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não satisfeitos
pelo empregador nas épocas próprias assim definidas em lei, acordo ou convenção
coletiva, sentença normativa ou cláusula contratual sofrerão juros de mora equivalentes
à TRD acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e
o seu efetivo pagamento.

§ 1º Aos débitos trabalhistas constantes de condenação pela Justiça do
Trabalho ou decorrentes dos acordos feitos em reclamatória trabalhista, quando não
cumpridos nas condições homologadas ou constantes do termo de conciliação, serão
acrescidos, nos juros de mora previstos no caput, juros de um por cento ao mês,
contados do ajuizamento da reclamatória e aplicados pro rata die", ainda que não
explicitados na sentença ou no termo de conciliação.

§ 2º Na hipótese de a data de vencimento das obrigações de que trata este
artigo ser anterior a 1 de fevereiro de 1991, os juros de mora serão calculados pela
composição entre a variação acumulada do BTN Fiscal no período compreendido entre
a data de vencimento da obrigação e 31 de janeiro de 1991, e a TRD acumulada entre 1
de fevereiro de 1991 e seu efetivo pagamento.

Art. 40. O depósito recursal de que trata o art. 899 da Consolidação das Leis
do Trabalho fica limitado a Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), nos casos
de interposição de recurso ordinário, e de 40.000.000,00 (quarenta milhões de
cruzeiros), em se tratando de recurso de revista, embargos infringentes e recursos
extraordinários, sendo devido a cada novo recurso interposto no decorrer do processo.
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.542, de 23/12/1992)

§ 1º Em se tratando de condenação imposta em ação rescisória, o depósito
recursal terá, como limite máximo, qualquer que seja o recurso, o valor de Cr$
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros). (Parágrafo com redação dada pela Lei
nº 8.542, de 23/12/1992)

§ 2º A exigência de depósito aplica-se, igualmente aos embargos, à
execução e a qualquer recurso subseqüente do devedor. (Parágrafo com redação dada
pela Lei nº 8.542, de 23/12/1992)

§ 3º O valor do recurso ordinário, quando interposto em dissídio coletivo,
será equivalente ao quádruplo do previsto no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido
pela Lei nº 8.542, de 23/12/1992)

§ 4º Os valores previstos neste artigo serão reajustados bimestralmente pela
variação acumulada do INPC do IBGE dos dois meses imediatamente anteriores.
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.542, de 23/12/1992)
.............................................................................................................................................
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